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BRASÍLIA — Em troca de 
um compromisso do governo 
federal de colocar a política 
salarial e o salário mínimo 
como as primeiras propostas 
a serem votadas em agosto, 
quando terminar o recesso 
parlamentar, o PT desistiu 
de obstruir a tramitação da 
Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO). O parecer do 
relator, deputado Messias 
Góis (PFL-SE), foi lido na 
noite de ontem e o assunto 
entrará em votação no Con-
gresso a partir das 14 horas 
de hoje. 

"Serei o mais flexível pos-
sível na aceitação das emen-
das", afirmou o presidente 
do Congresso, senador Mau-
ro Benevides (PMDB-CE), 
que transferiu para o plená-
rio as discussões sobre o pro-
jeto da LDO, que aconteciam 
na Comissão Mista de Orça-
mento. O vice-líder do 
PSDB, deputado Paulo Har-
tung (ES), discordou da ati-
tude de Benevides. "Sem dis-
cussão e votação da LDO na 
comissão, fica mais fácil a 
participação do fisiologistas 
nos debates sobre a proposta 
do orçamento para 1992", ar-
gumentou. 

A LDO estabelece as nor-
mas para a elaboração do or-
çamento anual da União, que 
ocorre no segundo semestre, 
quando são votadas as ver-
bas para os diversos setores e 
programas específicos do go-
verno. Ontem, na reunião 
dos lideres partidários com o  

presidente da Câmara, íbsen 
Pinheiro (PMDB-RS), ficou 
definido que cada partido 
apresentará no máximo dez 
pedidos de destaque ao subs-
titutivo do deputado Mes-
sias Góis. Hoje, até às 11 ho-
ras, o relator estará receben-
do os destaques. 

"PONTO NEGATIVO" 

Hartung não poupou críti-
cas ao desempenho da Co-
missão Mista de Orçamento 
com relação ao projeto da 
Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias. "A LDO é um instru-
mento de planejamento eco-
nómico que não está sendo 
usado pelo governo e nem va-
lorizado pelo Congresso", la-
mentou o deputado. Ele cri-
ticou o fato da Comissão 
Mista de Orçamento não ter 
se pronunciado a tempo so-
bre a LDO. 

"Isso é um ponto negativo 
para seus integrantes", afir-
mou Hartung. "Essa Comis-
são deveria examinar o orça-
mento, a LDO." Segundo ele, 
a Comissão de Orçamento 
simboliza a recuperação das 
prerrogativas do Congresso. 

O vice-líder do PSDB afir-
mou que, hoje, o partido ten-
tará convencer o plenário do 
Congresso da necessidade de 
incluir na LDO metas e prio-
ridades que não incluídas na 
proposta original do governo 
e no substitutivo do relator. 
"Isso tornou a proposta do 
governo flagrantemente in-
constitucional", afirmou 
Paulo Hartung. 


